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O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de Novembro, que instituiu o quadro legal da pesca açoriana, determina que os apoios públicos individuais ou os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas pescas. 

A Portaria nº 32/2009, de 28 de Abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 47/2010, de 13 de Maio, criou na Região Autónoma dos Açores um sistema de incentivos destinado a apoiar as medidas de interesse colectivo que contribuam para a resolução de problemas específicos das comunidades piscatórias.

Considerando que é fundamental encontrar mecanismos de estabilidade no circuito de comercialização de pescado que permitam formas mais justas e equilibradas de distribuição dos rendimentos entre os diversos intervenientes da produção e da comercialização.

Tendo em conta que é importante estabelecer medidas que promovam o conhecimento do circuito de comercialização de pescado às associações de produtores da fileira extractiva, de molde a que os pescadores açorianos se envolvam em projectos colectivos que permitam o desenvolvimento de uma actividade de pesca sustentada, que inclua também acções capazes de assegurar um melhor ajustamento da oferta à procura, em termos de qualidade e de quantidade, e que permita valorizar os produtos no mercado, tanto naquela perspectiva, como na da melhoria do rendimento dos produtores através da estabilização dos preços de mercado.

Considerando o interesse público em efectuar um histórico de pesca de espécies de profundidade, nomeadamente o peixe-espada preto no Mar dos Açores, para garantir uma reserva estratégica de quota desta espécie que permita uma futura exploração pesqueira pela comunidade piscatória açoriana.

Tendo em conta o interesse colectivo em desenvolver a pesca do peixe-espada preto, na Região Autónoma dos Açores, não só para aliviar a pressão exercida pela frota regional de pesca sobre as espécies demersais tradicionais, como para diversificar as capturas e aumentar os rendimentos dos profissionais da pesca açorianos, tanto da fileira extractiva como das fileiras da comercialização e da transformação.

Considerando que o valor de mercado do peixe-espada preto é baixo para tornar apelativo o investimento em novas artes de pesca e para a exploração deste tipo de pescarias.

Considerando que, para ultrapassar estes problemas específicos da comunidade piscatória açoriana, o Governo Regional garantiu o apoio ao projecto colectivo de desenvolvimento da pescaria do peixe-espada preto, no qual fixou um preço de compra em lota não inferior a € 3,00/kg, em parceria com as associações de produtores, de forma a incentivar os pescadores das diferentes ilhas dos Açores a práticas de pesca mais diversificadas, mais sustentáveis e racionais, que permitam uma maior capacidade de autorrenovação dos recursos pesqueiros e, ao mesmo tempo, promovam uma valorização económica dos produtos da pesca através da melhoria da sua qualidade e de uma correcta adequação da oferta à procura no mercado de produtos da pesca.

Considerando o protocolo, no âmbito deste projecto, assinado entre a administração regional, as empresas públicas da área das pescas e a Federação das Pescas dos Açores, entidade que representa as associações de produtores a nível regional.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de Novembro, na alínea k) do n.º 2 do artigo 1.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de Abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 47/2010, de 13 de Maio, no âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de Janeiro, publicado no Jornal Oficial n.º 18, II Série, de 27 de Janeiro, o seguinte:

1.Transferir para a LOTAÇOR a importância de 130.000,00€, referente à comparticipação de €1,00 por quilo, de peixe-espada preto adquirido nas lotas da Região Autónoma dos Açores com o preço mínimo de €3,00 por quilo, nos termos da cláusula 5.ª do protocolo assinado entre a administração regional, as empresas públicas da área das pescas e a Federação das Pescas dos Açores.

2.Esta despesa tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infra-estruturas e da Actividade da Pesca, Projecto 9.4 – Produtos da Pesca, Acção 9.4.2 – Mercados e Comercialização, C.E. 05.01.01 FB – Subsídios – Públicas - LOTAÇOR, do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2011.

25 de Novembro de 2011. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.
